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i ﬂos plores tempos do regime di-
tatorial militar nunca se pensou em
instituir um conselho fiscal de juizes,
nuneca, se quisipdr essa canga no Ju-
diciario’’— desabafou ontem o presi-
dente do Tribunal de Justica de Séo
Paulo,-desembargador Marcos No-
gueh‘a,ﬁ,arcez@ 0 juiz mais antigo em
afividade na Capital, a respeito da
criacdd do Conselho Nacional de Jus-
tica, Ao.receber a informac#o de Bra-
$Ifl’a ‘Que 4 “emenda Eymael” ti-

a ado, Garcez acrescentou
que’agdra cabers  lei complementar
de g1 acéo e funcionamen-
to'dessé controle dos atos dos juizes.

=" Umopoder muito closo da sua
mam da sua respeitabilidade —
orpresidente do Tribunal de
Justigardefine®o Judicidrio, “O Poder
Judicifirio sempre se policiou muito;
aqui em S&o Paulo, por exemplo, 0
quﬁ: Superior da Magistratura
duas;vezes semanalmente

pa;‘a tratar de yigiar atos dos jufzes.”
a, o desembargador
arcez — que faz

Marc Noguelra G
quésgﬁ’ge A altar que fala em no-

me dq‘riﬁ desembargadores do Esta-
do’de'S#6 Pdulo —, conta alguns ca-
s0§” 8o chegam nunca aos jor-
nais e de matéria de abso-

juiz néo procede co-
mo devefia:um juiz néo é respeitado
pela comunidéde; outro juiz néo se
comporta com atitude reservada; ja
outro,'¢ displi¢ente no trabalho, atra-
sa sempre o§-servicos; outro adota
atitudesescamidalosas, nfo sabe se
comportar na sociedade; hd casos
em que juizes bebem em demasia.
Resultado: eros jufzes séo colo-
cados ki bilidade. O Conse-
1ho Superior de Magistratura é muito
severo nessas questdes. Quase sem-
pre e de dentncia de advoga-
dos, @d¢"reclamam da indelicadeza
dos jufzes. Quando o advogado re-
presehia as partes, o Tribunal de

Justiga nunca deixa de examinar ne-
‘nhuma das partes.”

Por tudo isso — acrescentou o
desembargador —, causou estranhe-
za nos meios judicidrios a tentativa
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de se impor um controle externo aos
desembargadores e juizes. “Néo exis-
te um controle desse tipo em outros
poderes. O controle de nossas contas
passa pelo Tribunal de Contas. A
execucfo orgamentéria é fiscalizada
sempre. Pela Lei Orgénica da Magis-
tratura j4 existe o Conselho Nacional
da Magistratura, constitufda pelo
Supremo Tribunal Federal. Se hou-
ver algum problema, o STF pode
avocar o processo disciplinar. Enfim,
cabe a ele fiscalizar a disciplina do
Judicidrio.”

O Conselho Nacional de Justica,
6rgéo de controle da atividade admi-
nistrativa e do desempenho dos de-
veres funclonais do Poder Judiciério
e do Ministério Publico, se criado no
Pafs serd “uma ofensa para todos
nés”. Marcos Nogueira Garcez lem-
bra que as constituigdes do Império e
da Reprblica nem tentaram criar al-
go nesse sentido. “A notfcia da cria-
¢éo deste Conselho me entristeceu.
Passou por apenas um voto, por isso
agora estamos apreensivos.”

Ainda hé outro aspecto ressalta-

elo desembargador, que é o psi-
col gico. “Se o Tribunal tiver contro-
le dos advogados, imagine o proble-
ma que frard para um juiz que estd
iniciando a carreira, ao saber que os
advogados tAm interesse em deter-
minado processo.”

Ser4a um poder sem autonomia.
“Seremos fiscalizados por um orga-
nismo que nem sabemos como sera
montado. Néio merecemos isso. Sei,

inclusive, que o presidente da

OAB/SP, Antonio Mariz de Oliveira,
é contra a criagio desse Conselho.
Querem substituir as fungdes do Tri-
bunal de Justica, estamos sendo le-
sados em nossa autonomia.”

Mas, ao receber telefonema do
Supremo Tribunal Federal de Brasi-
lia, d desembargador ficou sabendo
da’ aprovacéio da “emenda Eymael”.
“Parece que houve um sopro de bom
senso. Desaparece assim o controle
externo de nossas atividades. A lei
complementar definird a forma de
controle interno que deve existir,
néo pode acabar. Agora, externo
nunca.”

Amil Ismail

Garcez nao admite fiscalizagdo externa para o Judiciario

Sistematizacao discute
‘0'Conselho de Justica
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Flﬁmmp de Bistematizacido
vmﬂuﬂn‘&am.iontem da criacdo do
de Justica. Tentou negar,

'qp#ll‘mdo cordo de liderancas,
o direifo de. feréncia para a apre-
clagho de emenda de autoria do de-

putada-Gérson Peres (PDS-PA), que
suprimindo o artigo 144 do substitu-
tivorextinguia a idéia do Conselho de
Jufstia;- sendo’impedido de fazé-lo,

no’ ‘entéfito, deputado Aloysio
% -PB), que assegurou
o direito sul ciag@o. _

“2Pefés, nb"-bﬁcamhﬁamento de

sua p momentos depois
ser;a la prejudicada pela
mmﬁfﬁstﬁg&o ntraria de 44 consti-
tuintes votﬂsram a favor e cinco se

abstiveram), ameacou obstruir todas
as preferéncigs’objeto de acordo de
lidéraxcas caso'sua proposta néo fos-
sé‘sﬁbmetldd*ﬁ votagéio. Quanto a0

xcxganté'." te que o pretendido
onsethd ficaria um interven-
constitucional em um dos

podere&da Repiblica, cuja indepen-
dénbia, e harmonia com os demais
poderesstambém estariam compro-
metidas.

i Yataper JBS

-sDefendendo tese contrdria, os
deputados peemedebistas Egydio
F@rrmmmd ' (PE) e Nélson Jobim
(R:B? brarm que a sistemética
qui Qm.,se tende implantar na
Constituigao ja foi ha muito consa-
grada paises como a Itdlia, Repu-
blica ¥ederal da Alemanha, Portu-
gal.-..‘EaunhE, Peru e Venezuela, E
n&o fere a autonomia ou independén-
cid@-doi'Foderes: pelo contrério, colo-
c4-08 #p"abrigo de pressdes da socie-
dade, %CPIs por exemplo. Com is-
S0 argumentaram, ‘“‘uma
convergéncia dos interesses tantg da
sociedade como do préprio Poder Ju-
diciériey..
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: 'annsou a tentativa dos depu-
tados José Genoino (PT-SP), Vivaldo
Barbosa (PDT-RJ) e Paulo Ramos
(PMDB:=RJ) de alterar os artigos 142
e 143:de substitutivo de Bernardo
Cabrak¢om o propésito de subtrair
prerrogativas da Justica Militar no
que 'diz fespeito ao julgamento de
civis. . o

Por 48 a 42 votos, o plenério rejei-
tou a emenda de José Genoino, alte-

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

A tese da criacéio do Conselho
Nacional de Justiga nasceu porque
“havia um aprecidvel volume de
queixas e reclamagdes contra o em-
gfrramento, a demora no julgamen-

das causas pelo Poder Judicia-
rio”. A justificativa é do relator Ber-
nardo Cabral, que ontem, momen-
tos antes da votacio da emenda do
deputado Gerson Peres (PDS-PA),
disse que se sentia no dever de reve-
lar a histéria do Conselho porque a
Constituinte estava sendo responsa-
bilizada de intervir nas ati
do Judiciério.

Segundo Cabral, numa das ve-
zes em que Ulysses Guimarées exer-
ceu a Presidéncia da Republica, fol
convocada uma reunifio para anali-
sar as reclamacdes que chegavam &

4 e il
. Alencar Monteiro - 22/00/87
Bernardo Cabral
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~—Uma idéia de advogados—

“Propicio apei

Fraco para corrigir e propicio cm-
g distorcer uma sentenca judi
rgﬁo quadrifronte de fiscalizagfo
administrativa e funcional do Poder
Judicifrio. Junta hibrida de nature-
za extrajudicidria. Néo faltam quali-
ficacOes nem adjetivos para o Conse-
lTho Nacional de Justica na viséio do
juiz aposentado Bruno de André, ex-
presidente do Tribunal de Justica,
ex-corregedor, e)éfresident.e do Tri-
bunal de Al¢ada Civil, com experién-
cia de 40 anos de magistratura e 50
de servico publico.

Na forma em que fol apresentado
na Comisséo de Sistematizacfio, o
Conselho Nacional de Justica é, se-
gundo o juiz Bruno de André, “uma
anomalia que entra pelos olhos dos
que néio sejam cegos voluntérios”. A
Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) e o Legislativo ficarfio com
maior credibilidade que o Judiciério,
acrescenta.

Meas a proposta de criacio do
Conselho Nacional de Justica néo
causou surpresa ao juiz Bruno de An-
dré: “A situac@io atual esté tdo confu-
sa, falta o senso de equilfbrio e com-
peténcia necesséria a uma boa solu-
¢éo que néo foi mesmo surpresa para
mim”. Além disso, o Juiz acha que ha
campos heterogéneos disputando es-
paco na constituinte: “E o que é pior,
gente pouco experiente para téo
grande tarefa, e trabalhando por in-

teresses dos mais variados e pouco

Constituinte, “todos desabonadores
do Judiciario”, Além de Ulysses e de
Cabral, participaram do encontro o
deputado Nelson Jobim, o presiden-
te da OAB, Méircio Thomaz Bastos,
e o jurista Miguel Reale Jinior. O
deputado passou a ser, naquele dia,
o representante da relatoria da Co-
missfo de Sistematizacéo, nas reu-
nides na sede da OAB com jufzes e
membros do Ministério Publico.

Como néo houve consenso, Nel-
son Jobim apresentou a emenda
que constou no primeiro substituti-
vo, criando o Conselho Nacional de
Justica e os conselhos reglonais.
Prosseguindo em seu relato, Bernar-
do Cabral disse que os conselhos es-
taduais foram eliminados do segun-
do substitutivo “tendo em vista vé-
rias mensagens dizendo do proble-
ma que isso criaria em
dos, inclusive o meu”. Ele lembrou
que, na época, recebeu manifesta-
cbes conflitantes sobre a proposta
do Conselho Nacional de Jus
“Umas foram ponderadas, gentis
mas outras foram desaforadas, in-
;:fr:icﬂlaveis para quem é magis-

ado”.

Das opinides sobre o assunto,
que foram transmitidas ao relator,
ele destacou ontem o que chamou
de duas vertentes: “De um lado, de-
fendendo o Conselho Nacional de
Justica, o trabalho do professor Cal-
mon de Passos, da OAB da Bahia, e
do professor Mércio Thomaz Bas-
tos. De outro, com substancia muito
grande, os desembargadores Fonse-
ca Passos, Odyr Porto e Tiago Ribas
Filho”. Bernardo Cabral fez questéo
de reafirmar que seu objetivo é de
néo criar um problema para o Poder
Judiciério. Por isso é que votou a
favor das emendas Gerson Peres e
José Maria Eymael, classificadas
por ele como o ponto de equilfbrio
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| entre o Judiciério e o Legislativo.
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> Juiz repudia “canga no
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correspondentes com as necessida-
des da Nac¢éo como um todo”.

Um conselho hibrido e engendra-
do para fiscalizar administrativa e
funcionalmente o Poder Judiciario e
0 Ministério Pablico. “Trata-se de
junta extraordindria quadrifronte,
composta de jufzes, promotores, P
lamentares e advogados incumbidos
de fiscalizar toda a Magistratura e o
Ministério Pablico. A Ordem dos Ad-
vogados e o Poder Legislativo ficam,
em conseqtiiéncia, sacramentados co-
mo institui¢gdes de maior credibilida-
de que o Judicidrio e o Ministério
Piblico, embora sejam estas institui-
cdes a dltima garantia de todas as
pessoas naturais e jurfidicas do Pafs.”

Afirmando que o que sustentars
em seguida é feita “com o devido
respeito aos senhores constituintes”,
0 juiz Bruno de André avalla que
aquele 6rgéo serd ‘“‘necessariamente
rraco para codriisgir e natmﬁmente

torcer a melhor con-
duta jucﬁ):im A conseqiléncia nio
precisa nem ser dita”.

Para fiscalizar atos da Magistra-
tura existem os Conselhos Superio-
res em cada tribunal, responséveis
pela respectiva juriad.icio Por esse
motivo, a criagéio do Conselho Nacio-
nal de Justica € uma inversdo do Es-
tado de Direito, segundo observa An-
dré: “O préprio Estado nfio tem ra-
zéo de ser, e podemos caminhar as-

nas para

udwmrw

i Jnm:! Ismail
__Franciulli, Dinio, Sabino e Bruno acham que o Conselho cedera a quem tiver mais forga _

distorcer”

sim para o estado andrquico, téo
bem defendido por ideblogos que
néo convenceram nem mesmo OS
grupos totalitérios de direita ou de
esquerda”.,

Os desembargadores Jodo Sabi-
no Neto, Domingos Franciulli Neto,
Salles Penteado e Dinio de Sanctis
QGarcla estavam ao lado do juiz Bru-
no de André. Todos concordaram
com suas palavras. Dinio de SBanctis
acrescentou que o grande risco é o
fim da indtaendéncia do juiz: “A
partir desse Conselho, os jufzes esta-
réo sujeitos a pressfio de toda sorte.
Ao invés de dar direito a quem tem
direito, daré direito a quem demons-
trar mais forga de presséo”.

Se adotado o Conselho Nacional
de Justica, previu o juiz Bruno de
André os o6rgéos fiscalizadores insti-
tucionais ficarfio minimizados, e o
6rgéo externo fard uma precéria fis-
callzacﬁo Conseqiliéncia: a socieda-

ﬁgue tanto reclama um poder judi-

o mais forte, terf,, ao contrério,
um poder judicla.rlo mais fraco do
que j& tem. “8e hoje a estrutura é
arcaica, a culpa é das leis, que néo
sdo feitas pelos juizes. Para que a
sociedade possa se livrar do arbitrio
de todos os grupos, e dos lobbies que
infelicitam o Pafs, vio retirar a auto- |
ridade in nsével & ordem social.
Fora daf tudo é valido, nada mais é
condenado.”

Agora, s6
um “orgéao

de controle”
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Por, 80 votos a dez, foi aprovada
ontem, no plenério da Constituinte,
emenda do deputado José Maria Ey-
mael (PDC-SP), modificando o texto
do artigo 144 do substitutivo Bernar-
do Cabral, que cria o Conselho Na-
cional de Justica, um 6rgéo de acom-
panhamento dos trabalhos do Poder
Judiciério e do Ministério Ptiblico. A.
criagcio do conselho vem enfrentan-
do forte oposicio da magistratura
brasileira, que v& no 6rgio uma
ameacga & sua autonomia no exercf-
cio de julgar. Embora nfo considere
que a forma que encontrou seja a
ideal do ponto de vista do Judiciério,
o deputado Eymael considera que o
novo texto devera encontrar maior
receptividade. “Estou informado de
que a forma encontrada foi conside-
rada razodvel pela magistratura’”,
declarou Eymael.

Em sua emenda, José Maria Ey- -
mael suprimiu do texto todos os dis-

positivos que tratavam da forma de

composi¢o do conselho, deixando o
det ent.o das suas atribuigbes
para uma futura lei complementar.
Pelo texto de Bernardo Cabral, o
conselho seria um 6rgéio de controle
externo, formado Bor representantes
da sociedade civil, encarregado de
controlar o desempenho da Justica
brasileira. Pelo novo texto, fol supri-
mido o termo externo, ficando ape-
nas 6rgéo de controle. A formacéo e
o poder que efetivamente o conselho
terd sobre o Judicidrio dependerfio
totalmente do que a legislagéio com-
plementar decidir.
DISCUSSAO EMOCIONAL

A primeira intencfo de Eymael
era simplesmente suprimir do texto:
constitucional o Conselho Nacional
de Justica. “Toda a rea¢fio da magis=!
tratura com relacéio ao conselho vi-:
nha me sensibilizando”, afirma Ey-
mael. “Depois, percebi que a posi¢céo’
se devia a uma dise! emocional’
do problema. A rea¢éio dos membros:
do Poder Judiciério era sobre o texto’
e nfo sobre o instituto em si” De
acordo com o deputado, era impor-'
tante manter a existéncia do conse-:
lho: “Ele em si nfio é », afir-)

ma. “86 nfo podera é fazer aprecia-n
qoes que firam a autonomia e a inde-*
pendéncia do Poder Judicidrio.” O'
que o deputado pretende é ue zf
transferéncia do detalhamen
conselho para a lei complementar
pi:ssibilite un;:u dliscussitaa m;l:b n;iu
pla, com a participacéo pria
magistratura, que podera4, , S8’
manifestar sobre a extensfio do po-
der do conselho.

“A grande receptividade que te-.
've a minha emenda demonstra que a
lugéio encontrada é, de fato, a mais-
racional para diminuir a celeuma
que a matéria provocou”, disse o de-
putado.
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rando o caput do artigo 142, de modo
a que, ao invés de competir & Justica
Militar julgar os crimes definidos em
lei, a ela caberia apenas o julgamen-
to de militares, em crimes militares
definidos em lei.

O deputado Vilvado Barbosa, cu-
ja emenda foi rejeitada por 65 votos
contra 22, pretendia limitar a acéo
da Justica Militar ao julgamento de
militares por crimes militares defini-
dos em lei, assim compreendidos os
praticados em razéo de atividade es-
treitamente castrense, ou no seu
exérciclo.

S TM continuard julgando civis

Contrapondo-se as teses dos dois
constituintes, o relator Bernardo Ca-

tribunais devem existir em fungéio de
determinados crimes, que lhes com-
pete julgar, e nfo em funcéo de pes-
soas acusadas de haver cometido os
crimes, com o que se estaria caracte-
rizando a existéncia de tribunais de
excegéo.

As emendas do deputado Paulo
Ramos ao artigo 143 referiam-se &
ampliaqao de competéncia da Justi-

ca Militar

bral valeu-se do argumento de que os,

—



